
 

 

 
 

 

 

 

LEI NÚMERO 4180 DE 3 DE JULHO DE 2019 
(Autógrafo n. º 34/19, Projeto de Lei n. º 50/19 – Mensagem nº 19/19) 
 
 

Reorganiza a atuação dos 
servidores municipais ocupantes 
do cargo de Auxiliar de Serviços 
Infantis e dá outras providências. 

 
 
DÉLCIO JOSÉ SATO, Prefeito Municipal da Estância Balneária de Ubatuba, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei; 

 
Art. 1º Na forma desta Lei, fica reorganizada a atuação dos servidores públicos 

municipais ocupantes de cargo de Auxiliar de Serviços Infantis, objetivando: 
 
I - garantir o padrão de qualidade no atendimento das crianças de 0 à 3 anos e 

11 meses de idade nas creches municipais. 
II - garantir o atendimento voltado ao desenvolvimento integral e especifico das 

crianças de 0 à 3 anos e 11 meses de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação familiar. 

III - valorizar o profissional ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Infantis. 
 
Art. 2º É requisito para a investidura no cargo de Auxiliar de Serviços Infantis, 

além da aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, a formação em ensino 
médio completo. 

 
Art. 3º O Auxiliar de Serviços infantis cumprirá jornada semanal de 26 (vinte e 

seis) horas de trabalho, sendo 20 (vinte) horas de atividades em sala de aula, 03 (três) horas 
de planejamento de atividades pedagógicas e 03 (três) horas de atividades extracurriculares. 

 
Art. 4º A partir da vigência desta Lei, os Professores de Educação Básica – 

PEB I, terão preferência de escolha por ocasião das atribuições de aulas nas unidades de 
creche do Município. 

 
§ 1º Em caráter residual ao disposto no caput deste artigo, serão atribuídas aos 

Auxiliares de Serviços Infantis com formação pedagógica, as salas nas unidades de creche 
no Município. 

 
§ 2º As atribuições de que trata o parágrafo anterior, obedecerão a 

classificação tendo como critério principal o tempo de serviço, e como critérios de 
desempate o maior número de títulos no ato da remoção, maior idade e número de filhos 
menores, sucessiva e não cumulativamente. 
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Art. 5º Considerar-se-á adido o servidor ocupante de cargo de Auxiliar de 
Serviços Infantis que devido à inexistência de classe ou de reestruturação na escola, ou 
mesmo na Secretaria Municipal de Educação, não puder exercer suas funções. 

 
Parágrafo único. O servidor adido assumirá a primeira vaga que surgir na 

creche em que se encontra lotado ou noutra vaga de creches municipais. 
 

Art. 6º O vencimento base do ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços 
Infantis é fixado de acordo com as referências da escala de vencimento constante do anexo 
que integra esta Lei. 

 
Parágrafo único. O servidor ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 

infantis, com formação em nível médio completo, será enquadrado na referência 1 (um), 
ocorrendo a ascensão remuneratória nos termos desta Lei, de acordo com o tempo de 
serviço e o aperfeiçoamento profissional, na ordem de 5% (cinco por cento) a cada 
referência. 

 
Art. 7º O servidor ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços Infantis ascenderá 

na escala de vencimento por: 
I - aperfeiçoamento profissional; 
II - adicional de tempo de serviço, na forma da Lei Municipal nº 2995, de 15 de 

outubro de 2007. 
 
§ 1º O aperfeiçoamento profissional de que trata o inciso I, deste artigo, será 

apurado: 
a) mediante apresentação de diploma ou certificado do ensino médio completo 

com habilitação específica para o magistério, quando então o servidor ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Infantis ascenderá a 01 (uma) referência. 

b) mediante apresentação de diploma ou certificado de ensino superior será 
enquadrado 04 (quatro) referências acima da que estiver, mediante a sua apresentação, 
caso já não a tenha realizado. 

c) mediante apresentação do curso pós-graduação referente a área em que 
atua, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura, quando então o 
servidor ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços Infantis será enquadrado 01 (uma) 
referência acima da que estiver e será limita a ascensão por essa via, ao número máximo de 
03 (três) pós-graduações. 

d) mediante apresentação do certificado de conclusão de mestrado na área de 
educação, quando então o servidor ocupante de cargo de auxiliar de serviços infantis será 
enquadrado 02 (duas) referências acima da que estiver. 

e) mediante apresentação do certificado de conclusão de doutorado na área de 
educação, quando então o servidor ocupante de Auxiliar de Serviços Infantis será 
enquadrado 02 (duas) referências acima da que estiver. 

 
§ 2º Concluída a formação compatível, o servidor ocupante do cargo de auxiliar 

de serviços infantis estará apto a cumprir os preceitos estabelecidos nos incisos do Art. 61 e 
caput do art. 62 da Lei Federal 9394/96 - Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira – 
LDB. 
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Art. 8º O servidor ocupante de cargo de Auxiliar de Serviços Infantis terá 

assegurado 30 (trinta) dias de férias anuais a serem gozadas obrigatoriamente no mês de 
janeiro de cada ano. 

 
Parágrafo único. Nos casos em que a licença gestante coincidir com as férias 

da servidora ocupante de cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, estas serão 
gozadas após o término da licença. 

 
Art. 9º Além dos direitos previstos na Lei Orgânica do Município e no Estatuto 

dos Funcionários Públicos Municipais, são direitos dos integrantes desta Lei: 
 
I - ter oportunidade de frequentar cursos direcionados a faixa etária que atende; 
II - disponibilidade de recursos didáticos e de materiais à educação e cuidado 

do aluno da creche; 
III - contar com assistência técnica, pedagógica e de saúde na melhoria de 

seus conhecimentos profissionais; 
IV - participar do processo de planejamento, execução e avaliação da gestão 

escolar; 
V - participar do Conselho Escolar, de comissões, de estudo e deliberação que 

afetam o processo educacional; 
VI - ter abonada a “falta dia”, em até o número de 06 (seis) ao ano, e no 

máximo de 01 (uma) a cada mês, sendo necessário requerimento do servidor ao chefe 
imediato, com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas da pretensa ausência. 

 
Art. 10. Os integrantes desta Lei cumprirão as determinações Constitucionais 

que regem a educação como um todo e deverão: 
I - conhecer e respeitar as Leis, Decretos, Regulamentos e Regimento da 

Unidade escolar em que atua; 
II - empenhar-se para o seu crescimento profissional no que se refere a 

formação e evolução de seu desempenho profissional; 
III - considerar o aluno como cidadão em desenvolvimento, conhecendo e 

respeitando os seus direitos, bem como, proporcionar um processo de ensino e 
aprendizagem de acordo com a fase de desenvolvimento em que se encontra; 

IV - comunicar à autoridade imediata, as irregularidades de que tiver 
conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades superiores no caso de omissão por 
parte da primeira; 

V - incentivar a cooperação, o respeito, o diálogo entre os educadores e 
comunidade escolar, visando a harmonia e bom entrosamento; 

VI - fornecer elementos para a permanente atualização de seus 
assentamentos, junto aos órgãos de administração; 

VII – considerar e respeitar os princípios psicopedagógicos, face o 
conhecimento por ele adquirido ou transmitido através de profissional capacitado, conhecer 
a realidade socioeconômica da clientela escolar e as diretrizes da política educacional na 
utilização de materiais, procedimentos didáticos e avaliação do processo ensino 
aprendizagem, na medida em se capacitam dentro dessa área de conhecimento. 
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Art. 11. As creches onde os servidores ocupantes de cargo de Auxiliar de 

Serviços Infantis estejam lotados, organizarão prontuários individuais do servidor, 
atualizando sempre que necessário, constando tempo de serviço, títulos, adicionais e 
demais vantagens contidas nesta Lei. 

 
Art. 12. Os servidores ocupantes de cargo de Auxiliar de Serviços Infantis 

cumprirão o calendário letivo escolar, com garantia de recesso escolar de um período 
mínimo de 10 (dez) dias úteis no mês de julho, que será determinado por ordem interna da 
Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 13. Com exceção do previsto nesta Lei, aplica-se aos Auxiliares de 

Serviços Infantis as disposições da Lei Municipal nº 2.995, de 15 de outubro de 2007. 
 
Art. 14. O cargo de Auxiliar de Serviços Infantis será extinto na vacância. 
 
Art.15. O Poder Executivo Municipal aplicará, dentro do interesse público, as 

regras estabelecidas pela Lei Federal 9394/96 - Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Brasileira, podendo regulamentar as atividades dos Auxiliares de Serviços Infantis através 
de ato próprio em consonância com as premissas estabelecidas na referida Lei Federal. 

Art.16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis 
nºs.: 1962/2000; 2080/2001 e 3201/2009, bem como as disposições em contrário. 

 

                                                         PAÇO ANCHIETA - Ubatuba, 3 de julho de 2019. 

 

                      DELCIO JOSÉ SATO 
                         Prefeito Municipal 

 
 
 

Registrada e Arquivada nos procedimentos pertinentes, junto a Divisão de 
Acervos da Secretaria Municipal de Administração, nesta data. 

 
 
 
 
 
 
 
 


